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Processo nº 0099860-15.2013.8.19.0001
Vistos, etc.... Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por MARINA GESTEIRA VASQUEZ em face de SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DO RIO DE JANEIRO, já qualificados nos autos, visando ser compelida a promover a transferência de titularidade de jazigo perpetuo deixado por seu falecido pai. Alega, ainda, que é inventariante do processo nº 0083113-73.2002.8.19.0001 que tramita perante a 12ª Vara de Órfãos e Sucessões, sendo certo que ao tentar transferir a titularidade do mencionado carneiro, lhe foi negado pela re. Determinada pela ilustre Magistrada da 12ª Vara de òrfãos e Sucessões, através de alvará judicial a trasnferência, a ré se nega a procedê-la. Requer a procedência da ação com a obrigação da ré em proceder a transferência do jazigo perpetuo nº 62151 situado na quadra 71 para o nome da autora. Anexa documentos, às fls. 10/52. As fls.82, despacho designando ACIJ. Mandado de citação positivo, às fls. 87/88. Termo de ACIj, ás fls. 89/90, que restou improficua. Contestação da ré, às fls. 91/104, requerendo a gratuidade de justiça, e, no mérito, quanto a impossibilidade de transferência da titularidade em face da logistica e do pagamento de determinadas tarifas inerentes a transferencia. Requer o acolhimento das preliminares e, no mérito, a improcedência da ação. Réplica da parte autora refutando o alegado na peça de resposta, na ata de audiência de fls. 89/90. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por Marina Gesteira Vazquez em face de Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro visando que seja a mesma compelida a proceder a transferencia do jazido perpetuo nº nº 62151 situado na quadra 71 para o nome da autora. As preliminares suscitadas se confundem com o mérito devendo com ele ser analisado. Passo ao mérito propriamente dito. A ação é de fácil solução até porque se pode verificar nos autos a conduta da ré é injustificável. A autora é inventariante do Espólio de seu falecido pai sendo certo que dentro os bens deixados por ele encontra-se o carneiro perpetuo nº 62.151 situado na quadra 171. O bem em questao encontra-se arrolado nos autos do inventário nº 0083113-73.2002.8.19.0001, em tramite perante a 12ª Vara de Órfãos e Sucessões, sendo certo que o ilustre Magistrado Ttular determinou a expedição de alvará determinando a transferência do referido jazigo para o nome da autora. O jazigo fez parte do espólio do falecido pai da autora, tendo sido por ele pagos todos os impostos inerentes ao mesmo. Indevida a negativa da ré. A ré desobedeceu a ordem judicial e tal não poderia se dar. Tal desobediência poderia instalar um cenário de incerteza juridica. A transferência de titularidade se deu na forma do art. 8º do decreto E nº 3707/70, do mesmo diploma que trata a sucessão da titularidade em razão de falecimento do antigo titular e, desta forma, pouco importa se a mesma será ou não ocupada por membros da familia. Os argumentos da re não merecem prosperar eis que são erivados de nulidades. A ordem para a transferência é judicial e pronto. Deve a ré assim proceder. Além do mais em recentes noticias vinculadas nos meios de comunicação demonstram que a atitude da ré em negar a tranferência merece ser repudiada. Neste sentido é a jurisprudencia: 0121747-94.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. ANTONIO ILOIZIO B. BASTOS - Julgamento: 20/03/2013 - QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CUMPRIMENTO DE ALVARÁ JUDICIAL. TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE DE JAZIGO PERPÉTUO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE MANTEVE A SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 1. Inconformismo da agravante, administradora do cemitério, pretendendo apreciação do recurso pelo Colegiado. 2. Inexistência de justa causa para o descumprimento de Alvará expedido pelo Juízo Orfanológico, destinado à transferência de titularidade de jazigo. 3. Manutenção da decisão hostilizada, por seus próprios fundamentos. 4. Recurso conhecido e desprovido 0151231-57.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. CUSTODIO TOSTES - Julgamento: 08/07/2013 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL DECISÃO MONOCRÁTICA OBJETO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CARACTERIZADA. DECISÃO QUE SE INTEGRA PARA FAZER CONSTAR QUE A EMBARGADA TERÁ QUE PROCEDER À TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE DO JAZIGO PERPÉTUO NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE R$ 500,00, LIMITADA AO MÁXIMO DE R$ 20.000,00. PROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Quanto ao pedido de gratuidade de justiça requerido pela ré o mesmo não merece acolhimento. Não fez a ré prova de sua hiposuficiência. Não é o pobre a quem a Lei 1060/50 quer abraçar. D I S P O S I T I V O Ante o exposto JULGO PROCEDENTE a ação proposta por MARINA GESTEIRA VASQUEZ em face de CASA DE MISERICÓRDIA DO RIO DE JANEIRO para determinar que a ré proceda a transferência de titularidade do jazigo perpetuo nº 62.151 quadra nº 71, em nome da autora, determinando que sejam anotados, averbados em todos os livros seja na sede da ré , bem como, nos do Cemitério São João Batista a referida transferência e ainda, que seja emitido novo titulo de perpetuidade. Condeno , ainda, a ré ao pagamento das custas judiciais e honorários advocaticios que fixo, em R$ 1.000,00 nos termos do art. 20,§ 4º do CPC, eis que o pedido de gratuidade de justiça foi indeferido. PRI. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Int.
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